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III ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO, ARTE E LITERATURA I

Apresentação

No ano de 2021 vivenciamos o III Encontro Virtual do CONPEDI que mais uma vez
comprova que adaptou de forma pioneira e com excelência o formato de seus eventos. Nesta
terceira edição virtual, o recorte temático foi “saúde e segurança humana para a
sustentabilidade e cidadania”, evidenciando-se o compromisso do CONPEDI com a pesquisa
e com a qualidade no ensino.

No dia 28 de Junho de 2021 foram apresentados os pôsteres na sala interdisciplinar intitulada
HERMENÊUTICA JURÍDICA, FILOSOFIA, SOCIOLOGIA, HISTÓRIA DO DIREITO,
PESQUISA, EDUCAÇÃO JURÍDICA E DIREITO, ARTE E LITERATURA que teve a
coordenação dos professores Carina Lopes, Tais Ramos e Renato Duro Dias.

As pesquisas aprovadas, após criteriosa avaliação, viabilizaram a apresentação de pôsteres
renomados e de um diálogo bastante produtivo, bem como a interlocução e a rica troca de
conhecimento entre os pesquisadores. Como fruto dessas trocas, foram publicadas obras
coletivas, que evidenciam notável rigor técnico e qualidade acadêmica. 

Feitas as considerações iniciais, os coordenadores passam para a apresentação dos 17
(dezessete) pôsteres que integraram a referida sala:

As autoras Suelen Azevedo de Jesus e Juliana Ramos de Amorim abordaram o tema sobre as
DIFICULDADES PARA CONCRETIZAÇÃO DOS DIRETOS HUMANOS, NO BRASIL,
A LUZ DA FILOSOFIA DA LIBERTAÇÃO.  

Em sequência, Wellington Aguiar Ponte Filho tratou sobre DO SER SOCIAL À CRÍTICA
ONTOLÓGICA DO DIREITO: UMA INTRODUÇÃO A RESPEITO DO COMPLEXO
JURÍDICO EM KARL MARX.

Os autores Ana Paula do Nascimento Pinheiro e Filipe de Melo Pinheiro Amaral sob a
orientação da professora Eymmy Gabrielly Rodrigues da Silva analisaram o viés da JUSTIÇA
DISTRIBUTIVA EM ARISTÓTELES: UMA ANÁLISE DO DIREITO FUNDAMENTAL À
SAÚDE NO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO Nº 855178/SE PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

Heitor Moreira Lurine Guimarães pesquisou sobre NEOLIBERALISMO E O



ESVAZIAMENTO DA DIGNIDADE HUMANA: ANÁLISE DAS TEORIAS DE HAYEK
E FRIEDMANO.

A temática sobre O DESTINO TRÁGICO DO DIREITO: A RELAÇÃO ENTRE DIREITO E
VIOLENCIA NA FILOSOFIA DE CHRISTOPH MENKE foi o tema do trabalho
apresentado por Gabriel Lucas Bentes de Abreu.

Em seguida, Ana Luiza de Oliveira Pereira, abordou o tema sobre O DIREITO A TER
DIREITOS: FUNDAMENTOS DOS DIREITOS HUMANOS EM HANNAH ARENDT. 

Sob a orientação do professor Josemar Sidinei Soares foi apresentado o pôster PAPEL DO
LÍDER INTELECTUAL DIANTE DA SOCIEDADE pela aurora Sabrina Leite Reiser.

E o autor Igor Gonçalves Aires da Silva investigou e apresentou o pôster POLARIZAÇÃO
POLÍTICA NAS REDES SOCIAIS: PODER, CONTROLE E MANIPULAÇÃO DA
LIBERDADE DE EXPRESSÃO.

O autor Gustavo Felipe Berça Ogata pesquisou sobre SINTOMAS DA
PÓS-MODERNIDADE: DIREITO E(M) CRISE?, salientando importantes questões sobre as
dificuldades que o sistema jurídico tem enfrentado na atualidade. 

Em ato contínuo, Aline Miranda de Carvalho e Rebeca Maria Estrela Vieira expuseram o
pôster sobre A EDUCAÇÃO PARA OS DIREITOS HUMANOS E A IMPORTANCIA DAS
NAÇÕES UNIDAS NA PROMOÇÃO DA CULTURA DE LEGALIDADE: UM ESTUDO
DA INICIATIVA “EDUCATION FOR JUSTICE” (E4J). 

Tamires Petrizzi falou sobre A EFETIVAÇÃO DO ESTADO DEMOCRÁTICO DE
DIREITO BRASILEIRO POR MEIO DA INSERÇÃO DO ESTUDO JURÍDICO NO
ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO sob a orientação do professor Renato Bernardi. 

Sob a mesma orientação do professor Renato Bernardi a autora Aline Felix Foggiato expos o
pôster sobre CRIMINOLOGIA CULTURAL: ANÁLISE DA CRIMINALIZAÇÃO DO
SAMBA. 

A pesquisadora Gabriel Ferreira Diniz fiz uma abordagem acerca do DIREITO À
EDUCAÇÃO EM MACHADO DE ASSIS E NA PANDEMIA DO CORONAVIRUS,
abrangendo a integração interdisciplinar entre Direito e Literatura. 

As autoras Milena Suguiama Pedroso de Oliveira e Giovanna Zavagli através da poirntação
do professor Renato Bernardi abordaram em seu pôster a questão a respeito do TRABALHO



INFANTIL COMO ENTRAVE AO DIREITO À EDUCAÇÃO: UMA ANÁLISE DO
CONTO “O DIA EM QUE EXPLODIU MABATA-BATA”.

Com a temática sobre OS DIREITOS DO PRESO E "ESQUADRÃO SUICIDA":
REFLEXÕES SOBRE A REALIDADE CARCERÁRIA BRASILEIRA, apresentou a
pesquisadora Laura Miléo Gomes Mendonça o seu trabalho. 

Por fim, dois trabalhos abrangendo literatura e direito fecharam as apresentações dos pôsteres
e enfatizaram temáticas importantes como o da pesquisadora Ana Carolina Vasconcelos de
Medeiros Chaves que abordando o tema sobre SHAKESPEARE E O DIREITO: ESTUDOS
SOBRE OS MODELOS DE JUIZ NA PEÇA O MERCADOR DE VENEZA e o último
trabalho intitulado SHAKESPEARE: A PRESENÇA DE INSTITUTOS DO DIREITO NAS
OBRAS DO “BARDO” E A RELEVÂNCIA DE SUA LEITURA, foi o tema inovador
apresentado por João Danilo Rodrigues Farias.

O nível dos trabalhos apresentados na sala de pôsteres de HERMENÊUTICA JURÍDICA,
FILOSOFIA, SOCIOLOGIA, HISTÓRIA DO DIREITO, PESQUISA, EDUCAÇÃO
JURÍDICA E DIREITO, ARTE E LITERATURA impressionou pela qualidade dos temas e
pelo rigor metodológico. Desse modo, agradecemos a colaboração a aprendizagem e
desejamos a todos ótimas leituras. 

Prof. Me. Carina Lopes – UNIJUI

Prof. Me. Tais Ramos – Mackenzie/SP

Prof. Dr. Renato Duro Dias – FURG 
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APROXIMAÇÕES ENTRE A “METAMORFOSE”, DE FRANZ KAFKA E O
ABANDONO AFETIVO DE IDOSOS NO BRASIL

Carolina de Araújo Oliveira da Silva

Resumo
INTRODUÇÃO: A partir da obra “A Metaforfose”, de Franz Kafka, publicada em 1915, o
presente trabalho empreende reflexão sobre as possibilidades jurídicas de responsabilização
civil dos parentes que têm o dever jurídico de amparar subjetivamente pessoas idosas da sua
família e não o fazem, incorrendo no instituto do “abandono afetivo inverso” (ALMEIDA,
2015). Durante a narrativa kafkaniana, é evidente a mudança no comportamento dos
familiares de Gregor Sanmsa diante de sua metamorfose em um gigantesco inseto. Assim,
apesar de Gregor Samsa ter se responsabilizado financeiramente pelos parentes durante anos,
à medida que sua transformação avança, o personagem passa a ser tratado como um parasita e
segue abandonado pelos familiares. De maneira alegórica, hoje no Brasil em 20,6% dos lares
brasileiros recursos de trabalho, aposentadoria ou pensões de pessoas idosos representam mais
da metade da renda familiar, sendo que em 15 milhões de domicílios dependentes dos
rendimentos de idosos, residem 30,6 milhões de pessoas, sendo 2,1 milhões de crianças e
adolescentes (ALMEIDA; COSTA, 2020). Paralela e paradoxalmente, dados do Ministério
dos Direitos Humanos (Disque 100) apontam que os casos de abandono de idosos no Brasil
representam 80% das denúncias feitas através do Disque 100 (MENDES, et al, 2005). Nesse
sentido, surge uma preocupação quanto ao fenômeno do abandono afetivo inverso, isto é a
falta de cuidados por parte dos filhos em relação aos pais idosos, o que, embora não seja
diretamente o caso de Samsa porque ele não era idoso, pode-se verificar que alegoricamente
ele foi vitimado por essa modalidade de violência intrafamiliar. Muitos dos atos cometidos
por familiares de Samsa metaforicamente correspondem ao abandono afetivo inverso. Tal
correlação serve de mote para uma incursão do “direito na literatura” (GODOY, 2008) e, sob
essa ótica, o abandono afetivo configura-se como um verdadeiro dano imaterial que afeta
tanto o físico, quanto o psicológico das pessoas idosas, que, tal como Samsa, têm a sua
autonomia reduzida e sua autoestima violada.

PROBLEMA DE PESQUISA: Apesar dos diretos fundamentais dos idosos estar previsto
tanto por meio da Constituição quanto no Estatuto do Idoso, muitos filhos, assim como a
família de Gregor Samsa, vêm negligenciando o dever de cuidado com seus familiares
maiores de 60 anos, culminando assim na lesão extrapatrimonial. Nesse sentido, diante de
tantas denúncias de maus trtos e abandonos envolvendo maiores de 60 anos, e ante a ausência
de previsão específica do abando afetivo inverso, questiona-se: há possibilidade de
responsabilização civil dos familiares sob a forma de danos morais por essa modalidade de
violência?
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OBJETIVO: Esta pesquisa apresenta como objetivo compreender possibilidades de
responsabilização civil pela prática do abandono

afetivo inverso de pessoas idosas no direito brasileiro a partir das alegorias trazidas pela obra
“A Metamorfose”, de Franz Kafka

MÉTODO: Para cumprir as finalidades pretendidas pelo trabalho, a presente pesquisa se
caracteriza como exploratória e emprega a técnica de revisão bibliográfica e levantamento
documental, na jurisprudência pátria na plataforma Jusbrasil para investigar a existência de
possibilidades de responsabilização civil pela prática do abandono afetivo inverso de pessoas
idosas no direito brasileiro. Na busca indexada dos julgados, foi utilizado o marcador
“abandono afetivo”, em relação ao qual foram encontrados 266 julgados que serviram de base
para a reflexão aqui empreendida. Em relação ao marcador "abandono afetivo inverso” não
foram encontrados resultados na plataforma pesquisada.

RESULTADOS ALCANÇADOS: A obra “A Metamorfose” possibilita extrapolar o período
histórico em que foi concebida e discutir o problema aqui proposto. As condutas executadas
pelos parentes de Samsa se assemelham à noção de abandono afetivo inverso, posto que o
abandono que gera a perda da qualidade de vida do indivíduo, no que tange ao âmbito
psíquico. A faixa etária da nação brasileira cresceu mais de 11 vezes nos últimos 60 anos,
atingindo assim um número superior a 18,5 milhões de pessoas idosas. Nessa perspectiva, no
ano 2025 serão pelo menos 64 milhões e, em 2050, 1/3 dos brasileiros serão maiores de 60
anos (MIRANDA; MENDES; SILVA, 2016), exigindo assim preparações sociais e
econômicas tanto do governo, quanto dos próprios brasileiros. Constatamos a existência do
debate no âmbito do Poder Judiciário Brasileiro, embora não tenha previsão legal expressa
para essa modalidade de violação de direitos fundamentais da pessoa idosa230. Na foram
encontrados 266 processos com o mercador “abandono afetivo”, no entanto não foram
encontrados julgad. Veripesquisa ficou-se que juridicamente a tese do abandono afetivo
inverso possibilita a responsabilização de filhos por meio de indenização por suas condutas
omissas e negligentes perante seus pais idosos, haja vista que os elementos da
responsabilidade civil (conduta comissiva ou omissiva + nexo de causalidade + dano) são
encontrados nos casos concretos, com amparo constitucional nos artigos 229 e os com o
marcador “abandono afetivo inverso”, demonstrando assim que a tese não aparece no
universo pesquisado. Ainda assim, vale destacar que o Superior Tribunal da Justiça (STJ), em
suas decisões recentes, vem sendo favorável à concessão de danos morais em casos de
abandono afetivo entre pais e filhos. No REsp nº 1159242, o STJ que concluiu que qualquer
relação familiar que gere sofrimento, mágoa ou tristeza enseja no pagamento de indenização
(STJ, 2012). Nesse, caso, foi proferida uma decisão condenando um pai ao pagamento de R$
200 mil por danos morais decorrentes do abandono afetivo de sua filha. A presente pesquisa
conclui que apesar da inexistência de discussão na jurisprudência pesquisada sobre "abandono
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afetivo inverso", o precedente de abandono afetivo poderá servir como parâmetro para uma
analogia com a responsabilização por abandono afetivo inverso contra idosos, especialmente
tendo em vista que os deveres entre pais e filhos são recíprocos. Não obstante, é importante
pontuar, conforme foi apresentado, na Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei nº
4.294-A/2008 (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2008), que visa alterar o Estatuto do Idoso
para estabelecer a indenização por dano moral em razão do abandono afetivo. Espera-se que a
partir da sua sanção, haja uma consolidação sobre o tema para a proteção dos futuros Gregor
Samsas, uma vez que nos Tribunais a categoria “a categoria “abandono afetivo inverso” ainda
não é encontrada.

Palavras-chave: Abandono Afetivo Inverso, Direito e Literatura, Franz Kafka
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